
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PATOS/PB

Av. Dr. Pedro Firmino, 55, Centro – Patos/PB, CEP: 58.700-070, Tel: 3422-1854

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DA 14ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DA PARAÍBA

(SUBSEÇÃO PATOS-PB)

Manifestação nº.            /2016 – MPF/PRM/PT

Ref. ao Procedimento Investigatório Criminal nº. 1.24.002.000074/2013-61

(Operação Dom Bosco)

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  intermédio  do  procurador  da 

República que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, apresenta o seguinte

D E N Ú N C I A:

em face de:

AJÁCIO  GOMES  WANDERLEY,  brasileiro,  ex-prefeito  de  Malta*,  xxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

JOSÉ IVAN RODRIGUES, brasileiro, divorciado, servidor público (ex-

secretário  de  administração  de  Malta/PB), xxxx xxxx xxx xxxx 

xxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

FLÁVIA DIENNYCLE  DE  ARAÚJO  SÁTIRO  RAMOS,  brasileira, 
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casada,  enfermeira,  xxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx xxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

JOSÉ  FLORENTINO  MELO,  brasileiro,  casado,  comerciante 

(Proprietário da Papelaria Patoense), xxxx xxxx xxxxx xxxxx xxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA, brasileiro, casado, comerciário, xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

VIRGÍNIA DE  CASTRO  ALVES  PEREIRA,  brasileira,  casada,  xxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;

pelos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados:

I – “OPERAÇÃO DOM BOSCO”.

A  presente  denúncia  decorre  da  “Operação  Dom  Bosco”,  esforço 

investigativo, conduzido pelo Ministério Público Federal, com objetivo de desvelar organização 

criminosa  responsável  por  desviar  recursos  públicos  e  fraudar  dezenas  de  procedimentos 
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licitatórios relacionados com o fornecimento de materiais de papelaria.

Após  um exitoso  trabalho  investigativo,  desvendou-se  a  existência  de 

uma verdadeira plêiade criminosa, a qual se valeu, durante anos, de empresas “de fachada” e 

firmas  “parceiras”,  melhor  dizendo,  meramente  instrumentárias,  com  o  objetivo  de  simular 

licitações e, por vezes, justificar gastos públicos inexistentes ou superfaturados.

As investigações se concentraram na utilização das empresas LIVRARIA DOM 

BOSCO (Geni  de  Araújo  Silva  –  ME),  MIX MERCADINHO ou PAPELARIA SANTO ANTÔNIO 

(Virgínia de Castro Alves Pereira – EPP) e PAPELARIA PATOENSE (José Florentino Melo – ME) em 

procedimentos licitatórios na modalidade Carta Convite, mas há elementos de que o esquema criminoso 

era bem maior, com a utilização de outras empresas para fraudar procedimentos licitatórios, a exemplo da 

firma Leia Comercial de Livros e Magazine Ltda.1 e Ampla Comércio Ltda. - ME.

Desvelou-se  que  os  gestores  da  LIVRARIA  DOM  BOSCO  constituíram 

fraudulentamente a empresa MIX MERCADINHO, registrando-a formalmente em nome de “laranja”, 

para possibilitar a prática de fraudes em licitações na modalidade carta convite, bem como para perpetrar  

fraudes trabalhistas e fiscais. Ademais, também restou comprovado que o proprietário da PAPELARIA 

PATOENSE, José Florentino Melo, participava do esquema criminoso, seja emprestando papéis de sua 

empresa para que os gestores da LIVRARIA DOM BOSCO fraudassem licitações, seja obtendo os papéis 

das empresas geridas pelo referido grupo empresarial para fraudar licitações de seu interesse.

Os  procedimentos  licitatórios,  em  verdade,  eram  meros  simulacros  para 

camuflar  os prévios acordos pútridos firmados entre empresários e prefeitos municipais.  Agia-se,  em 

regra,  na certeza da impunidade,  não havendo real  preocupação com os claros  rastros  deixados pela  

atividade delituosa.  Falsificaram-se papéis,  assinaturas,  propostas  de  preços e  chegaram ao ponto de 

declarar que a empresa de fachada sediava-se no mesmo prédio de sua suposta concorrente, tudo isso com 

a concorrência e concordância daqueles que deviam primar por um procedimento licitatório ético, que  

atendesse aos interesses públicos.

1 Acerca dos indícios de participação da empresa Leia Comercial de Livros e Magazine Ltda. conferir relatório da 
ASSPA e declarações da testemunha Aldman Leitão Torres de Araújo
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Apenas  no  período  compreendido  entre  os  anos  de  2009  a  2012,  foram 

detectadas  41  (quarenta  e  uma)  licitações  na  modalidade  “Carta-Convite”  fraudadas  pelo  grupo 

criminoso. A presente imputação diz respeito às fraudes relativas aos Convites nº. 021/2009 e 005/2010, 

deflagrados pela Prefeitura de Malta/PB.

Feitas estas considerações, vejamos a imputação propriamente dita.

II. DOS FATOS.

Em  maio  de  2009,  AJÁCIO  GOMES  WANDERLEY,  então  prefeito  de 

Malta/PB,  e  JOSÉ IVAN RODRIGUES,  ex-secretário  de  administração  e  presidente  da  Comissão 

Permanente de Licitação do mesmo município, agindo em concurso e unidade de desígnios, de forma 

livre e consciente, dispensaram licitação, fora das hipóteses previstas em lei, para contratar diretamente a 

empresa “PAPELARIA SANTO ANTÔNIO”.

Objetivando  camuflar  a  ilegalidade,  o  primeiro  e  o  segundo  denunciados, 

contando  com  a  participação  de  JOSÉ  FLORENTINO  MELO, montaram  um  caderno  licitatório 

intitulado “Convite nº.  021/2009”,  com a falsa participação das empresas PAPELARIA PATOENSE, 

LIVRARIA E PAPELARIA DOM BOSCO e PAPELARIA SANTO ANTÔNIO.

Novamente, em 08 de fevereiro de 2010, AJÁCIO GOMES WANDERLEI e 

JOSÉ IVAN RODRIGUES, contando, desta vez, com a participação de  FLÁVIA DIENNYCLE DE 

ARAÚJO SÁTIRO,  então  secretária  de  finanças  e  membro da  Comissão  Permanente  de  Licitação, 

agindo em concurso e de forma livre e consciente, dispensaram licitação fora das hipóteses previstas em 

lei para contratar diretamente a empresa LIVRARIA E PAPELARIA DOM BOSCO.

De  igual  modo,  nessa  nova  empreitada  criminosa,  AJÁCIO  GOMES 

WANDERLEY,  JOSÉ  IVAN  RODRIGUES  e  FLÁVIA DIENNYCLE  DE  ARAÚJO  SÁRITO 

simularam a realização de um procedimento licitatório, intitulando-o, desta feita, de “Carta Convite nº. 

005/2010”. Nesse caso, também houve a participação consciente e voluntária de JOSÉ FLORENTINO 
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MELO,  o  qual  cedeu documentos  de  sua  empresa,  a  PAPELARIA PATOENSE,  para  montagem do 

procedimento licitatório falso.

Concorreram,  ainda,  para  a  consumação  das  ilegalidades,  os  denunciados 

ALEXANDRO  DE  ARAÚJO  SILVA  (“vencedor”  do  convite  005/10  e  “participante”  do  convite 

21/2009)  e  VIRGÍNIA  DE  CASTRO  ALVES  PEREIRA  (“vencedora”  do  convite  21/2009  e 

“participante”  do  convite  005/2010),  os  quais  beneficiaram-se  das  dispensas  ilegais  para  celebrar 

contratos  com a Prefeitura  Municipal  de  Malta/PB,  em duas  oportunidades  diversas  –  ff.  219/221 e 

118/121 do anexo I.

Foram utilizados recursos próprios e federais para custear as despesas relativas 

aos contratos (sem licitação) firmados com as empresas PAPELARIA SANTO ANTÔNIO e LIVRARIA 

DOM BOSCO. Quanto aos recursos federais, eles destinavam-se ao custeio das ações do FUNDEB e para  

implementação dos programas Pró-Jovem, Dinheiro Direto na Escola e Gestão Descentralizada do Bolsa 

Família – ff. 36/39 e 47/81 do volume principal; ff. 32/33 e 118/119 do anexo I.

II.1. DO SIMULACRO EM QUE CONSISTIU O “CONVITE Nº. 021/2009”.

Como dito acima, houve por parte de AJÁCIO GOMES WANDERLEY, ex-

prefeito do Município de Malta/PB, e JOSÉ IVAN RODRIGUES, então secretário de administração e 

presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL), vontade consciente de contratar sem licitação. 

Contudo, para dar vestimenta de legalidade ao ilícito já articulado, promoveram (leia-se, “montaram”) o 

Convite nº. 021/2009.

O procedimento concorrencial exigido pela  Lei nº. 8.666/93  foi, em verdade, 

dispensado, pois o Convite nº. 021/2009 nunca existiu de fato. Consubstanciou-se, outrossim, em mero 

embuste a maquiar a contratação direta da empresa “vencedora”, a Papelaria Santo Antônio.

Tal intenção fica verificada desde os atos preparatórios do suposto certame: ao 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, o então prefeito,  AJÁCIO GOMES WANDERLEY, 

nomeou o seu aliado político e então secretário de administração do município de Malta/PB, JOSÉ IVAN 
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RODRIGUES, para o cargo de presidente da Comissão Permanente de Licitação. Desse modo, AJÁCIO 

e JOSÉ IVAN centralizaram todo o poder decisório no âmbito do procedimento licitatório.

Nesse  ponto,  a  servidora  da  prefeitura  de  Malta/PB,  MARIA  LENILDA 

MARQUES GALBERTO, afirmou, em depoimento prestado ao MPF, que  JOSÉ IVAN,  além de ser 

amigo íntimo, integrava o mesmo grupo político do então prefeito AJÁCIO GOMES (mídia de f. 96).

Tal manobra possibilitou que todos os atos do procedimento licitatório simulado 

estivessem, desde a abertura ao encerramento, sob o controle dos referidos denunciados. O procedimento 

teria sido aberto em 27 de abril de 2009 e, num único dia, foi despachado várias vezes JOSÉ IVAN (sec. 

de administração e Presidente da CPL) e por AJÁCIO GOMES.

Com efeito, JOSÉ IVAN RODRIGUES, enquanto secretário de administração, 

solicitou a abertura do procedimento licitatório ao então prefeito, AJÁCIO GOMES, o qual, prontamente 

(no mesmo dia), teria autorizado a licitação sob a modalidade Carta Convite (ff. 132/133 do anexo I).

Em seguida, JOSÉ IVAN, atuando, desta vez, como presidente da Comissão de 

Licitação,  expede ofício para o secretário de administração (ou seja, expediu ofício para ele próprio) 

solicitando a realização de uma pesquisa de preços (f. 135 do anexo I). A ousadia foi tamanha que o 

denunciado chegou ao ponto de expedir ofício a si próprio, solicitando uma “pesquisa de preços” que, a 

bem da verdade, já dispunha em mãos.

Para camuflar a situação, JOSÉ IVAN ocultou seu nome nos atos que praticou 

enquanto  Secretário  Municipal  de  Administração,  apondo  simplesmente  a  sua  rubrica.  Por  sua  vez, 

quando assina atos do procedimento licitatório na condição de presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, consta seu nome completo (f. 132; 135; 137; e 148 do anexo I).

Prosseguindo, JOSÉ IVAN respondeu, no mesmo dia 27 de abril, ao ofício que 

ele mesmo havia expedido, encaminhando, em anexo, pesquisas de preços das empresas PAPELARIA 

PATOENSE, PAPELARIA SANTO ANTÔNIO e LIVRARIA E PAPELARIA DOM BOSCO. A escolha 

do trio de empresas também revela cabalmente que o procedimento se tratava de uma farsa, conforme  
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será demonstrado no tópico seguinte. Cabe ressaltar, nesse instante, que as pesquisas de preços também 

foram emitidas no dia 27 de abril de 2009.

Como  se  não  bastasse,  ainda  no  “produtivo”  dia  27  de  abril,  JOSÉ IVAN 

RODRIGUES ainda teria expedido dois ofícios: um endereçado ao Departamento de Contabilidade e 

outro  ao  assessor  jurídico  do  município,  acostando,  inclusive,  as  minutas  do  edital  e  do  contrato 

administrativo (ff. 148/153 do anexo I). Quanta eficiência!

No dia 28 de abril, o assessor jurídico do município (que, por motivos óbvios,  

não teve coragem de se identificar nos autos do procedimento, omitindo seu nome e número da OAB) 

profere parecer afirmando que os requisitos legais foram devidamente observados. Ainda no dia 28 de 

abril, o(a) contador(a), que também não se identifica, informa a existência de previsão de recursos para a  

obtenção dos materiais (ff. 154/155 do anexo I).

Ainda  no  dia  28  de  abril,  JOSÉ  IVAN  RODRIGUES  assina  o  edital  do 

procedimento  licitatório,  em conjunto  com  AJÁCIO GOMES WANDERLEY, e,  logo em seguida, 

formula aviso de publicação do edital, fixa cópia do instrumento convocatório no “hall” da prefeitura, 

certifica tal fixação nos autos e providencia a publicação do edital no diário oficial do município (ff. 

156/167).

Já no dia seguinte, 29/04/2009, as cartas convites foram supostamente entregues 

às empresas licitantes. Veja-se que quem sempre assina pela empresa LIVRARIA DOM BOSCO é a Sra.  

GENI DE ARAÚJO SILVA, a qual, em depoimento prestado ao MPF, aduziu categoricamente que nunca 

participou de licitações, nunca viajou para outros municípios com tal finalidade e que os únicos papéis  

que assinava da empresa eram de banco, visto que a administração dos negócios da firma competia, de 

fato, ao seu filho ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA (ff. 115/116).

O protocolo de f.  168 do anexo I  sugere que as cartas convites teriam sido 

entregues pessoalmente aos representantes das empresas. Contudo, uma simples análise do documento 

revela que os convites destinados às empresas Papelaria Santo Antônio e Livraria e Papelaria Dom Bosco 

teriam sido entregues no mesmo prédio, o qual é pertencente ao grupo empresarial Dom Bosco (Av. Pedro  
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Firmino, nº. 62, Centro, Patos/PB). Consta no documento que a Papelaria Santo Antônio seria sediada no 

segundo andar do prédio, sala 201. Ocorre que, conforme será adiante revelado, o referido pavimento era 

ocupado, em verdade, por departamentos da Livraria e Papelaria Dom Bosco, inclusive servindo como 

depósito. Assim, caso todo o procedimento não fosse uma farsa, a CPL teria identificado no momento da 

entrega  dos  convites  que  a  empresa  Livraria  Santo  Antônio  não  tinha  existência  real,  eliminando-a 

imediatamente do procedimento concorrencial.

A Comissão Permanente de Licitação supostamente se reuniu em 08 de maio de 

2009 com o propósito de promover a abertura dos envelopes de habilitação das empresas. Além de JOSÉ 

IVAN  RODRIGUES,  que  ocupava  o  cargo  de  presidente,  a  comissão  também  era  integrada  pela 

servidora efetiva MARIA LENILDA MARQUES GALBERTO e pela servidora comissionada RICLEIDE 

DOS SANTOS GOMES, cujos assentamentos funcionais foram coligidos às ff. 03/04 do volume I.

Ouvida pelo MPF, MARIA LENILDA MARQUES GALBERTO deu detalhes 

de como funcionavam as licitações no município de Malta/PB, durante a gestão de AJÁCIO GOMES 

WANDERLEY. Em síntese, MARIA LENILDA afirmou que já foi membro e também “já viu que foi  

presidente” de CPL, em que pese nunca ter exercido, de fato, a função. Afirmou, ainda, que já assinou 

livros de licitação montados e que não participou do procedimento licitatório em xeque!

MARIA LENILDA esclareceu, ademais, que nunca participou de licitações em 

que  concorreram as  empresas  PAPELARIA PATOENSE,  LIVRARIA DOM BOSCO e  PAPELARIA 

SANTO ANTÔNIO. Questionada acerca de quem teria pedido para a depoente assinar os autos da Carta 

Convite nº. 021/2009, ela respondeu que foi na “administração”, não sabendo precisar se foi o presidente 

da CPL. Lembra-se, todavia, que assinou em uma sala na qual estava JOSÉ IVAN, presidente da CPL e 

secretário  de  administração,  FLÁVIA DIENNYCLE  DE ARAÚJO SÁTIRO RAMOS,  secretária  de 

finanças, e RICLEIDE (membro da CPL) - f. 96.

Por  sua vez,  RICLEIDE GOMES DOS SANTOS GOMES afirmou,  em seu 

depoimento, que não se recordava de muitas coisas, alegando que ajudava mais na parte da digitação. 

Malgrado  afirmar  que  nunca  assinou  um  procedimento  todo  montado,  percebe-se  que  RICLEIDE 

GOMES possuía pouca instrução acerca do procedimento licitatório, apenas auxiliando JOSÉ IVAN em 
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questões acessórias. Ressalte-se, nesse sentido, que RICLEIDE não soube informar, sequer, o número da 

Lei de Licitações.

Ouvido  acerca  dos  fatos,  JOSÉ  IVAN  RODRIGUES  informou  que, 

normalmente, era o próprio prefeito, AJÁCIO GOMES, quem escolhia as empresas a serem convidadas. 

Vejamos trecho de seu depoimento:

JOSÉ IVAN RODRIGUES: “as vezes era o próprio prefeito que pedia para agente fazer o 
convite, aí, as pessoas procuravam ele, né?! aí…

PROCURADOR DA REPÚBLICA: o prefeito entregava?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: não,  às  vezes,  a  pessoa até  chegava e dizia  oh:  'vocês,  é… 
empresa tal me procurou, aí vocês enviam o convite… vá lá… porque queria participar 
da licitação… aí agente via que aquela empresa estava necessita… estava nas condições 
de fornecer o material, agente ia lá e convidava… muitas vezes foi eu mesmo que fiz…

PROCURADOR DA REPÚBLICA: e entregar, quem entregava?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: muitas vezes era eu que entregava.

Ademais,  perguntado se  conhecia  livrarias  e  papelarias  na  cidade  de  Patos, 

JOSÉ IVAN RODRIGUES acabou por revelar que tinha conhecimento que a Papelaria Santo Antônio 

pertencia, de fato, à da Livraria Dom Bosco, mesmo tendo convidado as duas empresas para participar do  

certame. Vejamos:

PROCURADOR DA REPÚBLICA: essas empresas estiveram lá mesmo?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: estiveram.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: certeza?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: certeza.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: o senhor lembra quem representou essas empresas lá?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: não, não me lembro porque faz tempo. Não me recordo.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: o senhor conhece Patos?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: conheço.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: me diga nome de livrarias ou papelarias aqui em Patos?
9
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JOSÉ IVAN RODRIGUES: existem várias. Tem a Dom Bosco, tem a Patoense, tem uma 
Arte Papel, aqui por trás, por trás desse prédio aqui defronte. Que eu conheço só são 
essas daí.

Procurador da República: Papelaria Santo Antônio, o sr. já viu?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: acredito que seja a Dom Bosco, não? Não me recordo.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: Pois é...

JOSÉ IVAN RODRIGUES: Dom Bosco deve ser aqui… Livraria Santo Antônio é aqui da 
Dom Bosco. Acredito que sim.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: ah é… vocês convidaram a Dom Bosco e a Papelaria 
Santo Antônio. Pode isso?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: aí não seu Doutor. Aí não me recordo disso aí não.

(…) PROCURADOR DA REPÚBLICA: vocês acham normal convidarem duas empresas da 
mesma pessoa?

JOSÉ IVAN RODRIGUES: não, não, foi equívoco, não é normal.

PROCURADOR DA REPÚBLICA: o endereço para onde teria sido enviado é o mesmo das 
duas. Rua Pedro Firmino, nº. 62

(...)

Teriam  comparecido  à  reunião  de  abertura  das  propostas  JOSÉ 

FLORENTINO  MELO,  proprietário  da  Papelaria  Patoense,  VIRGÍNIA  DE  CASTRO  ALVES 

PEREIRA, proprietária da empresa Papelaria Santo Antônio, e GENI DE ARAÚJO SILVA, proprietária 

da Livraria Dom Bosco.

Conforme será detalhado adiante, GENI DE ARAÚJO SILVA nunca participou 

de  qualquer  procedimento  licitatório,  apenas  assinando  documentos  apresentados  por  seu  filho, 

ALEXANDRO  DE  ARAÚJO  SILVA.  Por  sua  vez,  JOSÉ  FLORENTINO  MELO  afirmou,  em 

depoimento,  que  os  procedimentos  licitatórios  na  modalidade  Carta  Convite  eram  montados  e, 

posteriormente, encaminhados para que ele assinasse o caderno licitatório.  VIRGÍNIA DE CASTRO 

ALVES PEREIRA, por sua vez, é sobrinha de GENI DE ARAÚJO e empregada da LIVRARIA DOM 

BOSCO. Conforme será revelado, a empresa “Papelaria Santo Antônio” ou “Mix Mercadinho” nunca 

existiu de fato, sua existência, em verdade, era apenas no “papel” e na “fachada”. Desse modo, a simples  
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escolha das três empresas para “participar” da Carta Convite já revela o real objetivo do prefeito e do  

presidente da CPL: simular o procedimento licitatório!

Após a habilitação das três empresas, a CPL declarou a empresa Papelaria Santo 

Antônio (Virgínia  de Castro Alves  Pereira  – ME) como vencedora.  Em seguida,  AJÁCIO GOMES 

WANDERLEY homologou o certame falso, adjudicou seu objeto e firmou o contrato com a empresa 

Papelaria Santo Antônio.

II.2. DO SIMULACRO EM QUE CONSISTIU O “CONVITE Nº. 005/2010”.

Após  a  dispensa  indevida  de  licitação  promovida  no  ano  de  2009,  com a 

posterior simulação da Carta Convite nº. 021/2009,  AJÁCIO GOMES WANDERLEI  e  JOSÉ IVAN 

RODRIGUES  utilizaram  o  mesmo  modus  operandi  para,  no  ano  de  2010,  contratar  a  empresa 

LIVRARIA E PAPELARIA DOM BOSCO sem licitação.

Além de reproduzir as mesmas falhas já relatadas em relação ao Convite nº.  

021/2009, os denunciados deixaram rastros ainda mais claros ao montar a Carta Convite nº. 005/2010.

Desta vez,  para compor a CPL,  AJÁCIO GOMES WANDERLEY nomeou 

como membro a secretária de finanças, FLÁVIA DIENNYCLE DE ARAÚJO SÁTIRO, além de JOSÉ 

IVAN RODRIGUES, RICLEIDE GOMES DOS SANTOS GOMES e MARGARIDA ALMEIDA DE 

ARAÚJO.

Conforme  depoimento  prestado  por  MARIA  LENILDA  MARQUES 

GALBERTO, servidora da prefeitura de Malta,  FLÁVIA DIENNYCLE DE ARAÚJO SÁTIRO  era 

pessoa próxima do prefeito, pertencente ao seu grupo político (mídia de f. 96).

Desse modo, à semelhança do que ocorreu com o Convite nº. 021/2009, todo o 

poder decisório envolvido no procedimento licitatório estava centralizado nas mãos do prefeito e de seus 

secretários  de  administração  e  finanças,  respectivamente  JOSÉ  IVAN  RODRIGUES  e  FLÁVIA 

DIENNYCLE.  A manobra possibilitou, mais uma vez,  que todos os atos do procedimento licitatório 
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simulado estivessem, desde a abertura ao encerramento, sob o controle dos referidos denunciados.

O  procedimento  teria  sido  aberto  em  22  de  janeiro  de  2010,  mediante 

solicitação  da  Secretária  de  Finanças,  FLÁVIA  DIENNYCLE. No  mesmo  dia  da  abertura  do 

procedimento foram supostamente praticados diversos atos, com remessa do procedimento para mais de 

um setor e, inclusive, com realização de pesquisa de preços. Obviamente, em um procedimento regular,  

tais atos demandariam vários dias, por menor que fosse a estrutura administrativa do município.

Com efeito, foram praticados, em um único dia, os seguintes atos:

22/01/2010 – Expedição de ofício solicitando autorização para realização de 
licitação - subscrito pela secretária de finanças – Flávia Diennycle de Araújo 
Sátiro – ff. 10 do anexo I;

22/01/2010 – Despacho autorizando a licitação na modalidade Carta Convite – 
subscrito pelo prefeito Ajácio Gomes Wanderley – ff. 11 do anexo I;

22/01/2010 – remessa do procedimento para setor/departamento Municipal de 
Licitação;

22/01/2010 – Ofício do Presidente da CPL solicitando pesquisa  informal de 
preços – subscrito por José Ivan Rodrigues - ff. 13 do anexo I;

22/01/2010  –  Ofício  da  Secretária  de  Finanças  encaminhando  pesquisas  de 
preços de três empresas sediadas na cidade de Patos e datadas de 22/01/2010 – 
ff. 16/23 do anexo I;

22/01/2010  –  Expedição  de  ofícios  ao  contador  e  assessor  jurídico  do 
município, bem como elaboração de minutas de edital e contrato administrativo 
– subscrito por José Ivan Rodrigues – ff. 24/30

Prosseguindo, foram acostados aos autos do procedimento o parecer jurídico e 

informação contábil, mas tais documentos sequer foram assinados. Observa-se, assim, que o desleixo e a 

pressa para montar o procedimento licitatório foram tamanhos que documentos imprescindíveis, exigidos 

pelo art. 38 da Lei nº. 8.666/93, simplesmente não foram subscritos.

Foram  supostamente  convidadas  para  participar  do  certame  as  mesmas 

empresas que “participaram” do Convite nº.  021/2009:  (i)  Mix Papelaria  –  Virgínia  de Castro Alves 
12
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Pereira – ME (que se  trata  da Papelaria  Santo Antônio com outro nome de fantasia);  (ii)  Livraria e 

Papelaria Dom Bosco; (iii) Papelaria Patoense. Com isso, resta configurada ofensa ao disposto no art. 22, 

§6º,  da  Lei  nº.  8.666/93,  visto  que  era  obrigatório  o  convite  a,  pelo  menos,  quatro  empresas, 

considerando que a prefeitura já havia realizado, no ano anterior, um outro procedimento licitatório na  

modalidade convite para o mesmo objeto.

Os  protocolos  de  entrega  dos  convites  também  não  foram  assinados  pelas 

empresas convidadas, revelando com clareza, uma vez mais, que o caderno licitatório foi montado – e de  

forma grosseira, por sinal – ff. 48/52 do anexo I.

Nem mesmo a ata de abertura dos envelopes de habilitação foi assinada (ff.  

56/57 do anexo I)!

Mas não é só. As certidões apresentadas pelas empresas “concorrentes” revelam 

igualmente  a  trapaça!  Comparando-se  as  certidões  apresentadas  pela  Mix  Papelaria  e  Livraria  Dom 

Bosco, observa-se que elas foram emitidas no mesmo dia e horário, uma poucos segundos após a outra –  

f. 60 e 68; 66 e72.

Não foi apresentada a certidão de quitação com os tributos municipais por parte 

da  empresa  Livraria  e  Papelaria  Patoense.  Mesmo assim,  a  empresa  foi  devidamente  habilitada  e  o 

presidente da Comissão, JOSÉ IVAN RODRIGUES, assinou a declaração de f. 89 do anexo I, aduzindo 

que a empresa cumpriu todos os itens constantes do instrumento convocatório.

Curiosamente  o  procedimento  foi  instruído  com  outra  ata  de  abertura  dos 

envelopes (ff. 103/104), essa, por sua vez, foi assinada pelos representantes das empresas. Nesse ponto, 

vale reiterar que Geni de Araújo Silva afirmou, em depoimento prestado ao MPF, que nunca participou de 

licitação e, tampouco, viajou para qualquer prefeitura com tal finalidade.

Não há, no procedimento, todavia, ata de análise e julgamento das propostas, o 

que também demonstra que a simulação foi perpetrada de modo grosseiro, sem qualquer técnica, sem 

receio de punição.
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Mesmo diante de tantos e evidentes vícios, o então prefeito AJÁCIO GOMES 

WANDERLEY  chancelou  o  procedimento  e  contratou  a  empresa  Livraria  e  Papelaria  Dom Bosco,  

consumando a fraude por ele arquitetada – ff. 117/126.

Não bastasse tudo isso,  o  então prefeito  AJÁCIO GOMES WANDERLEY 

ainda  subscreveu  um aditivo  contratual  aumentando  em 25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  o  valor  da 

contratação, a qual atingiu o patamar global de R$ 94.271,25 (noventa e quatro mil, duzentos e setenta e  

um reais e vinte e cinco centavos). Frise-se que, por mais que o percentual de aumento esteja dentro do 

limite estabelecido pelo art. 65, §1º, da Lei nº. 8.666/93, diante de todas as fraudes narradas, fica fácil 

perceber que a modalidade convite só foi escolhida pela facilidade de simulação.

III. DA PARTICIPAÇÃO CONJUNTA DAS EMPRESAS LIVRARIA PATOENSE, LIVRARIA DOM BOSCO E MIX 

MERCADINHO (OU PAPELARIA SANTO ANTÔNIO) EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS.

Como foi mencionado na introdução, as investigações revelaram a existência de 

uma  verdadeira  organização  criminosa,  montada  com o  objetivo  de  encobrir  dispensas  indevidas  de 

licitação.

O  esquema  foi  inicialmente  idealizado  por  JOÃO  BOSCO  ARAÚJO, 

empresário  fundador  da  empresa  LIVRARIA DOM  BOSCO.  Em razão  da  proximidade  que  JOÃO 

BOSCO ARAÚJO mantinha com vários prefeitos da região, a LIVRARIA E PAPELARIA DOM BOSCO 

vendia seus produtos para dezenas de prefeituras paraibanas. Em regra, mantinha-se um contato prévio  

com o gestor do município e acordava-se a contratação da empresa. Apenas posteriormente cuidava-se de 

formalizar um procedimento licitatório, quase sempre na modalidade Carta Convite, dada a facilidade de 

simulação.

Nesse  nicho  de  atuação,  JOÃO  BOSCO  DE  ARAÚJO  desenvolveu,  em 

concorrência com os gestores públicos e empresários parceiros, sobretudo JOSÉ FLORENTINO MELO, 

proprietário da empresa PAPELARIA PATOENSE, uma  forma de camuflar a contratação direta (sem 

licitação) e ilegal de suas empresas por prefeituras paraibanas.
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Em  suma,  após  realizada  a  contratação  direta,  passava-se  a  simular 

procedimentos  licitatórios  na  modalidade  Carta  Convite  com a  participação  de  firmas  parceiras  ou 

pertencentes ao próprio grupo empresarial  Dom Bosco,  como forma de conferir  ares de legalidade à 

contratação direta. Em diversas ocasiões o procedimento era todo montado por servidores das prefeituras 

e, posteriormente, encaminhado apenas para que os representantes das empresas assinassem o caderno 

forjado.

Como é cediço, para a ocorrência de uma licitação na modalidade Convite se 

faz  necessária  a  participação  de,  no  mínimo,  três  empresas.  Assim,  além  da  utilização  de  firmas  

pertencentes  a  empresários  amigos,  mediante  troca  de  favores,  JOÃO  BOSCO  ARAÚJO  resolveu 

constituir uma empresa de fachada para facilitar a simulação de procedimentos licitatórios. Trata-se da 

empresa  VIRGÍNIA  DE  CASTRO  ALVES  PEREIRA  –  EPP  (Papelaria  Santo  Antônio  ou  Mix 

Mercadinho).

JOÃO  BOSCO  DE  ARAÚJO  faleceu  em  fevereiro  de  2009,  deixando  a 

administração dos negócios sob o comando de seu filho, o denunciado  ALEXANDRO DE ARAÚJO 

SILVA, o qual, além de herdar as empresas do pai, deu continuidade ao esquema criminoso, inclusive, 

posteriormente, aprimorando-o.

O  esquema  começou  a  ser  desvelado  a  partir  de  cruzamento  de  dados 

promovido pela Assessoria de Pesquisa e Análise do Ministério Público Federal (ASSPA) no ano 

de 2012. Constatou-se que as empresas Livraria Dom Bosco (Geni de Araújo Silva - ME), Mix 

Mercadinho ou Papelaria Santo Antônio (Virgínia de Castro Alves Pereira - EPP) e Papelaria 

Patoense  (José  Florentino  Melo  -  ME)  participavam  reiterada  e  conjuntamente  de  várias 

licitações  na  modalidade  “Carta  Convite”  e  que,  curiosamente,  os  responsáveis  pelas  duas 

primeiras empresas informaram o mesmo endereço residencial à Receita Federal do Brasil- f. 

16v.

Segundo dados do Sistema Sagres, do Tribunal de Contas do Estado da 
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Paraíba,  o trio de empresas participou conjuntamente,  até o ano de 2012, de pelo menos 77 

(setenta e sete) licitações. Apenas no período de 2009 a 2011 (posterior ao falecimento de João 

Bosco  de  Araújo),  foram 41  (quarenta  e  uma)  cartas  convites  com participação  do  trio  de 

empresas.

A partir das constatações realizadas pela ASSPA, passou-se a investigar 

minuciosamente  as  empresas,  a  fim  de  aclarar  por  qual  razão  sempre  participavam 

conjuntamente em procedimentos licitatórios na modalidade convite e, de igual modo, identificar 

o elo existente entre as representantes das empresas Mix Mercadinho e Livraria e Papelaria Dom 

Bosco.

De  partida,  colheu-se  vários  elementos  indiciários  de  que  a  empresa  Mix 

Mercadinho  consubstancia-se  em empresa  de  fachada,  o  que  foi  confirmado  com o  aprofundar  das 

investigações.

Vejamos alguns dos elementos colhidos na fase inicial das investigações:

1) Constatou-se que a empresa MIX MERCADINHO possuía como atividade 

econômica principal o “comércio varejista de mercadorias em geral,  com predominância de produtos 

alimentícios – minimercados, mercearias e armazéns”, o que causou grande estranheza, pois grande parte 

das licitações em que a empresa concorreu destinou-se ao fornecimento de produtos de papelaria.  O 

comércio varejista  de  artigos  de papelaria,  escritório,  informática  e  armarinho figura  no  cadastro da 

empresa apenas como atividade secundária, em que pese ter auferido milhões de reais justamente com a 

vendas de materiais de papelaria a municípios paraibanos (ff. 05/06 do anexo V)

2) O  nome  da  empresa  (Mix  Mercadinho)  e  sua  modalidade  empresária 

(Empresa de Pequeno Porte – EPP) sugeriam que se tratava de um pequeno comércio, incompatível com 

o vasto e diverso objeto societário inserido no Cadastro Nacional de Empresas – CNE. Ressalte-se que, 

segundo  o  cadastro,  a  empresa  poderia  comercializar  de  produtos  alimentícios  até  equipamentos  de 

informática. Tal característica é bastante usual em empresas constituídas para prática de fraudes, pois  
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possibilita a participação em procedimentos licitatórios destinados ao fornecimento dos mais diversos  

tipos de produtos.

3) Constatou-se, após visita in loco no último endereço declarado pela empresa, 

que a sua sede não tinha funcionamento em horário comercial, bem como que seria utilizada apenas como 

um depósito. O prédio da empresa Mix Mercadinho apresentava características de um depósito (muro  

alto, portão sempre fechado, estrutura de galpão), e não de um comércio tradicional, podendo se inferir  

claros sintomas de que a mesma se prestava tão somente a produzir papéis (ff. 42/46 do anexo V).

4)  Informações de campo davam conta que VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES 

PEREIRA, suposta proprietária da empresa “Mix Mercadinho”, seria, na verdade, empregada da Livraria  

e Papelaria Dom Bosco (Geni de Araújo Silva - ME), bem como que teria grande proximidade com a 

proprietária da empresa nas redes sociais (ff. 42/46 do anexo V).

5) Informações da Receita Federal revelaram que as empresas VIRGÍNIA DE 

CASTRO  ALVES  –  EPP  e  GENI  DE  ARAÚJO  SILVA  –  ME  possuem  o  mesmo  técnico  em 

contabilidade, o Sr. Francisco Simões dos Santos (ff. 01/28 do anexo V). Referida pessoa figurou como 

sócio de ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA (filho de Geni de Araújo Silva) nas empresas Equimóveis 

Comércio de Móveis, Perfil Consultoria Ltda., Cajazeiras Móveis e Equipamentos e Sousa Equipamentos 

de Informática.

6) Constatou-se, por meio de documentos fornecidos pela Junta Comercial do 

Estado da Paraíba, que as empresas Livraria e Papelaria Dom Bosco e Mix Mercadinho já foram sediadas  

no mesmo prédio, diferenciado-se apenas o pavimento, o que é detalhado no quadro a seguir:

MIX MERCADINHO
(Virgínia de Castro A. Pereira – EPP)

Endereços registrados

Rua Santos Dumont, nº. 29 – A, Liberdade, Patos/PB (f. 12 anexo V)

Rua Vidal de Negreiros, nº. 170, Centro, Patos/PB (f. 13 anexo V)

Rua Pedro Firmino, nº. 62, 2º andar, sl. 201, Centro, Patos/PB (fl. 16 
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anexo V)

LIVRARIA DOM BOSCO
(Geni de Araújo Silva - EPP)

Endereços registrados

Rua Pedro Firmino, nº. 62, Centro, Patos/PB (f. 17 anexo V)

7)  Relatório de campo demonstrou que os pavimentos superiores do edifício 

onde,  no  térreo,  era  sediada  a  Livraria  e  Papelaria  Dom  Bosco,  não  possuem  características  de 

estabelecimento comercial (f. 43 anexo V);

8)  Informações  constantes  no  Cadastro  Nacional  de  Informações  Sociais 

revelaram que VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA era formalmente empregada da empresa Link 

Solutions Ltda – ME, empresa pertencente, de fato, a ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA – ff. 48/51 

do anexo V;

Tais  elementos  indiciários  já  demonstravam  um  grave  retrato  de  que  a 

participação  conjunta  do  trio  de  empresas  (Mix Mercadinho,  Dom Bosco e  Papelaria  Patoense)  em 

procedimentos licitatórios era fraudulenta.

Sem embargo,  as  investigações  ganharam fôlego  a  partir  da  descoberta  da 

Reclamação Trabalhista nº. 00723.2012.011.13.00.3, na qual a ex-empregada da empresa Livraria 

Dom Bosco, Angélica Socorro Sousa de Medeiros, revelou categoricamente que a empresa Mix 

Mercadinho  consubstancia-se  em empresa  de  “fachada”,  apenas  formalmente  registrada  em 

nome de  VIRGÍNIA DE CASTRO,  a  qual  é  sobrinha  de  Geni  de Araújo e  empregada da 

Livraria Dom Bosco (ff. 74/116 do anexo V). Vejamos trecho da petição inicial:

"Em verdade, durante todo real tempo de labor, a Reclamante trabalhou na sede 
da  primeira  Reclamada  [Livraria  Dom Bosco],  sob  suas  ordens  e  mediante 
salário, todavia, teve sua CTPS assinada pela 2ª Reclamada [Mix Mercadinho], 
cujo endereço para fins tributários, é diverso do local da prestação de serviços, 
ressaltando-se, que a titular da 2ª Reclamada [Sra. Virgínia] é sobrinha da titular  
da  1ª  Reclamada  [Sra.  Geni],  que  surpreendentemente,  também  presta 
serviços, de fato, como obreira na sede da real empregadora, sua tia, titular 
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da 1ª Reclamada, consubstanciando-se assim, a segunda Reclamada numa 
empresa  de  fachada,  unicamente  para  fins  de  burlar  o  FISCO  e  os 
obreiros."

Não bastasse o grave indício, a Sra. JANINY DE ARAÚJO SILVA LEMOS, 

filha de Geni de Araújo Silva e uma das herdeiras da Livraria Dom Bosco, recebeu, no âmbito do referido 

processo laboral, intimações destinadas à empresa Livraria e Papelaria Dom Bosco e também à firma Mix 

Mercadinho, deixando claro que as duas empresas eram comandadas pelo mesmo núcleo fami liar (ff. 

112/113 do anexo V).

Em  depoimento  prestado  ao  Ministério  Público  Federal,  Angélica  Socorro 

Sousa de Medeiros afirmou que a empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA - EPP não existia  

e nunca existiu de fato, consubstanciando-se em mero embuste para tolher direitos trabalhistas e, também,  

para fraudar licitações. Vejamos trechos do depoimento (ff. 117/118):

"QUE  laborou  durante  04  anos  na  empresa  LIVRARIA  DOM  BOSCO, 
iniciando o pacto laboral em outubro de 2006 e encerrando em outubro de 2010; 
QUE  não  tem  nenhum  parentesco  com  os  proprietários  ou  com  demais 
empregados da LIVRARIA DOM BOSCO; QUE conseguiu o emprego após 
uma amiga deixar um currículo na mencionada empresa; QUE foi chamada para 
uma entrevista com o então proprietário da empresa, Sr. João Bosco, e no dia 
seguinte começou a laborar, exercendo a função de caixa; QUE não teve sua 
Carteira  de  Trabalho  assinada  quando  começou  a  laborar  para  a  referida 
empresa; QUE apenas após a morte do Sr. João Bosco, sua CTPS veio a ser 
assinada, assim como de outros empregados na mesma situação; QUE a sua 
Carteira de Trabalho foi assinada por outra empresa, a VIRGÍNIA DE CASTRO 
ALVES, para quem nunca trabalhou; QUE esclarece que a empresa VIRGÍNIA 
DE CASTRO ALVES NÃO EXISTE E NUNCA EXISTIU DE FATO; QUE a 
suposta proprietária da mencionada empresa, Sra. Virgínia de Castro Alves, é 
sobrinha  da  Sra.  Geni  Araújo  (filha  de  um irmão  de  Geni  Araújo);  QUE o 
alegado endereço da empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES era uma sala 
fechada,  na Rua Vidal  de Negreiros,  após o prédio Manduri;  QUE, além da 
depoente, outros funcionários da Dom Bosco também tiveram as Carteiras de 
Trabalho registradas em nome da empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES; 
Que os funcionários Patrícia, Janaína, Adeilton e outra empregada, da qual não 
recorda o nome, também trabalhavam na Dom Bosco e tinham suas CTPS´s 
assinadas pela empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES; QUE, além de ser 
sobrinha  de  Geni  de  Araújo,  Virgínia  de  Castro  também  é  funcionária  da 
Livraria Dom Bosco,  atuando no setor de licitação; QUE Virgínia de Castro 
trabalha no segundo andar do prédio da Livraria Dom Bosco (na parte do prédio 
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com frente  para  a  Av.  Pedro  Firmino)  e  era  proibida  de  usar  uniforme  da 
empresa;  QUE  quando  o  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  fiscalizava  a 
Livraria Dom Bosco, os funcionários eram instruídos a não falar nada, nem que 
eram funcionários da Dom Bosco e nem que eram funcionários da empresa 
VIRGÍNIA DE  CASTRO  ARAÚJO;  QUE  a  LIVRARIA DOM  BOSCO  é 
registrada em nome de Geni de Araújo, mas que, na realidade, quem comanda a 
empresa é o seu filho, o Sr. ALEXANDRO DE ARAÚJO; QUE Geni de Castro 
só comparece na Dom Bosco para assinar documentos e não sabe de nada que 
se passa dentro da empresa; (...) QUE, quando a depoente foi demitida, levou 
seus documentos para um advogado, com objetivo de acionar a Livraria Dom 
Bosco na Justiça do Trabalho, tendo em vista que as verbas trabalhistas que lhe 
eram devidas não foram devidamente quitadas; QUE o advogado percebeu que 
a  CTPS  da  depoente  era  registrada  em  nome  da  empresa  VIRGÍNIA DE 
CASTRO ALVES e, assim, resolveu acionar as duas empresas na Justiça do 
Trabalho;  QUE,  no  âmbito  da  Reclamação  Trabalhista,  foram  várias  as 
tentativas de notificar a  empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES, tendo em 
vista que não se encontrava o local do seu estabelecimento; QUE, mesmo não 
trabalhando mais na Livraria Dom Bosco, sabe que a Sra. Virgínia de Castro 
ainda trabalha na referida empresa;  QUE conhece os  contadores da Livraria 
Dom Bosco, o Sr. Francisco, conhecido por “Chico”, e Ivanildo; QUE acredita 
que o Sr. Francisco também é contador da empresa VIRGÍNIA DE CASTRO 
ALVES; QUE o escritório de contabilidade de Francisco funciona no primeiro 
andar  do  prédio  da  Livraria  Dom  Bosco,  chamando-se  de  “Simões 
Contabilidade”;  QUE  Virgínia  e  Toinho,  gerente  da  Livraria  Dom  Bosco, 
participam de reuniões de licitação; QUE tem conhecimento que Geni de Araújo 
e Virgínia de Castro residem no bairro do Belo Horizonte;  QUE Virgínia já 
residiu em frente à Caixa Econômica Federal, no centro da cidade, no prédio 
onde funciona a loja “Composê”; QUE, no período em que a depoente laborava 
na Livraria Dom Bosco, o segundo andar do prédio funcionava como depósito 
(parte do prédio com frente para a Rua Vidal de Negreiros); QUE atualmente 
sabe  que  o  depósito  da  Livraria  DOM  BOSCO  funciona  em  um  galpão, 
próximo ao Guedes Supermercado; QUE, mostrada à fotografia de fl. 102 dos 
autos,  reconhece o estabelecimento como sendo o depósito da Livraria Dom 
Bosco,  bem como  de  outras  empresas  de  Alexandro  [fotografia  da  sede  da 
empresa Mix Mercadinho]; QUE a Livraria Dom Bosco também utiliza outro 
prédio como depósito para materiais pequenos (cadernos, bolsas etc.), que fica 
situado ao lado da empresa “Pharmapele”, na Av. Pedro Firmino; QUE não se 
recorda do nome do proprietário da “Papelaria Patoense”, mas sabe informar 
que ele é amigo dos proprietários da Livraria Dom Bosco; QUE quando faltava 
algum  material  na  Livraria  Dom  Bosco,  os  funcionários  ligavam  para  a 
“Papelaria Patoense” com objetivo de saber se lá havia o material; QUE acredita 
que havia uma parceria comercial, de modo que quando um não dispunha do 
material  na  loja,  encaminhava-se  até  o  estabelecimento  do  outro;  QUE  a 
depoente  já  preencheu  lista  de  preços  para  licitação;  QUE  quando  era 
requisitada para realizar tal serviço, era apresentada a uma lista já preenchida e  
outra em branco, onde era instruída a preencher a lista em branco com preços 
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menores; QUE a depoente realizou esse serviço poucas vezes, pois ocupava a 
função de  caixa,  no  entanto,  a  empregada  Keila  e  a  ex-funcionária  Patrícia 
Medeiros Wanderley realizavam tal serviço com frequência;

Destaque-se que a depoente atestou veementemente que a empresa VIRGÍNIA 

DE CASTRO ALVES PEREIRA – EPP não existia na época em que ela trabalhava na LIVRARIA DOM 

BOSCO. Ressaltou, ademais, que os empregados registrados formalmente em nome da empresa MIX 

MERCADINHO laboravam, na realidade, para a Livraria Dom Bosco. Também revelou que a proprietária 

formal da empresa, a Sra. Virgínia de Castro, além de ser sobrinha de Geni de Araújo (esposa de João  

Bosco), era empregada da Livraria e Papelaria Dom Bosco.

Também esclarecedor o trecho em que a depoente afirma que VIRGÍNIA DE 

CASTRO trabalhava no setor de licitação da Livraria Dom Bosco, que funcionava no segundo andar do  

edifício onde a citada  empresa era sediada. Tal dado esclarece a razão pela qual foi declarado que a  

empresa Mix Mercadinho funcionaria no 2º pavimento do Edifício situado à Rua Pedro Firmino, nº. 62,  

sl. 201, Centro, Patos/PB (f. 16, anexo V).

Por fim, a depoente também afirmou categoricamente que já preencheu listas de 

preços para licitação e que, quando era requisitada para fazer tal serviço, era apresentada uma lista já  

preenchida e outra em branco, onde era instruída a preencher a lista de preços em branco com valores 

menores.

Prosseguindo-se  com as  investigações,  descortinou-se  que  a  última  sede  da 

empresa VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA - EPP era composto por dois galpões. Um deles era 

identificado com a logomarca da Mix Mercadinho (Rua Santos Dumont, nº. 29-A) e o outro identificado 

com a logomarca da empresa AMPLA COMÉRCIO LTDA. (Santos Dumont, nº. 29-B), a qual pertence 

ao  grupo  empresarial  da  Livraria  Dom  Bosco,  demonstrando,  uma  vez  mais,  que  a  empresa  Mix 

Mercadinho era, de fato, pertencente ao núcleo familiar proprietário da Livraria Dom Bosco – ff. 139/141 

do anexo V.

Comprovado  que  a  empresa  Mix  Mercadinho  era  uma  “firma  de  papel”, 

comandada por João Bosco de Araújo e, posteriormente, por  ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA e 
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VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA, restava esclarecer qual a participação do proprietário da 

Livraria Patoense, JOSÉ FLORENTINO MELO.

Em depoimento prestado ao Ministério Público Federal, JOSÉ FLORENTINO 

MELO confessou que emprestava sua empresa para os representantes da Livraria e Papelaria Patoense  

utilizassem em procedimentos  licitatórios  forjados.  De igual  modo,  admitiu  que também utilizava as 

empresas  do  grupo Dom Bosco para  montar  procedimentos  licitatórios  em prefeituras  com as  quais 

mantinha proximidade com os prefeitos.

JOSÉ FLORENTINO MELO também revelou que  a  empresa  a  ser 

contratada  pelas  prefeituras  era  escolhida  antes  mesmo  da  deflagração  do  procedimento 

licitatório, de modo que, apenas posteriormente, cuidava-se de “montar” os cadernos licitatórios, 

encaminhando-se os procedimentos para que os representantes das empresas assinassem as atas 

de  licitação  forjadas.  Ademais,  JOSÉ  FLORENTINO  afirmou  que  acredita  que  foram 

falsificados carimbos de sua empresa, pois a quantidade de vezes que emprestou os documentos 

para a Dom Bosco não é compatível com o número de licitações que as empresas do grupo 

venceu com a Papelaria Patoense como concorrente.

Portanto, resta claro os procedimentos licitatórios na modalidade Carta Convite 

em que o trio de empresas “participou” não passaram de embustes para mascarar as contratações diretas 

anteriormente realizadas com os gestores públicos.

A  corroborar  todos  os  elementos  colhidos  ao  longo  das  investigações,  o 

Ministério Público do Estado da Paraíba, o qual também apura a organização criminosa em extensão 

estadual,  compartilhou, mediante autorização judicial,  substanciosos elementos hauridos no âmbito de 

medidas de interceptação telefônica e quebra do sigilo fiscal.

Com  efeito,  os  novos  elementos  compartilhados  revelaram  que  o  esquema 

criminoso ampliou seu nicho de atuação para comercializar uma vasta gama de produtos, não mais se 

limitando a artigos de papelaria. Outrossim, observou-se que o esquema criminoso aprimorou seu modus 
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operandi, passando a atuar em licitações na modalidade pregão presencial, e não mais em cartas convites.

Revelou-se,  ademais,  a  utilização  de  uma  nova  pessoa  jurídica  denominada 

Ampla Comércio, a qual possui, como o próprio nome sugere, um alargado objeto social. Tal empresa,  

também comandada por  ALEXANDRO ARAÚJO, foi criada com o intuito de participar de esquemas 

ilícitos de licitação, mesmo estando registrada formalmente em nome de sua mãe (Geni Araújo) e sua 

irmã (Anny Chrystina Silva). Aqui é preciso esclarecer que, se antes a empresa de VIRGÍNIA tinha um 

papel auxiliar no organograma do esquema criminoso, a mencionada tornou-se uma espécie de gerente-

geral  das  atividades  ilícitas  lideradas  por  ALEXANDRO.  VIRGÍNIA passou  a  realmente  utilizar  a 

pessoa  jurídica  registrada  em seu  nome  para  concretizar  contratos  com prefeituras,  valendo-se  dos 

contatos e influência de ALEXANDRO e seus intermediários.

Conforme o Auto Circunstanciado nº. 001/2015, no dia 06/02/2015, VIRGÍNIA 

mantém contato com CORSINO para tratar sobre um problema que teria ocorrido entre VIRGÍNIA e a 

Sra.  DORINHA (MARIA DAS  DÔRES  LAUREANO  GALVÃO),  que  seria  a  primeira  dama  do 

Município de Juru/PB. Seu esposo, LUIZ GALVÃO DA SILVA, CPF 000.000.000-00, é o atual prefeito 

daquele município. CORSINO comenta que DORINHA havia dito que não teria sido bem tratada 

por  VIRGÍNIA no último encontro ocorrido entre as mesmas. Diante do comentário de  CORSINO, 

VIRGÍNIA se defende e passa a explicar detalhes ocorridos nesse encontro, o qual teria sido no dia 

12/12/2014.

Extrai-se do diálogo que a senhora DORINHA e seu esposo teriam ido resolver 

com VIRGÍNIA problemas acerca de recebimentos de algumas “pendências”, conforme observa-se no 

trecho do diálogo a seguir: "CORSINO: Ela disse que foi da última vez que foi ai, ai você não tinha 

tratado ela bem, não queria mais conversa com a gente, que fazia de tudo para ser correta com a  

gente, mas você não. VIRGÍNIA: Eu não...não mais a última vez que ela veio aqui foi em janeiro.  

CORSINO: Não eu não julguei não sabe? Eu acho que foi por causa daquelas pendências dela. 

VIRGÍNIA:  Mais  a…  a  última  vez  que  ela  veio  aqui  foi  justamente  quando  eu  paguei  as 

pendências. CORSINO: Foi? Resolveu tudo? VIRGÍNIA: Tudo. Entreguei prá ela e pro marido 

dela, ela comprou três estantes de aço, levou oitenta resmas. Ela comprou muita coisa".
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No  dia  11/02/2015,  CORSINO mantém  contato  com  VIRGÍNIA (áudio 

referente ao índice 322449). Na ocasião os interlocutores comentam acerca de uma mercadoria a ser  

entregue  a  Prefeitura  Municipal  de  Queimadas/PB.  Extrai-se  que  aquela  prefeitura  desejaria  receber  

materiais de limpeza, sem que houvesse qualquer processo licitatório, fato facilmente observado quando 

VIRGÍNIA afirma  não  poder  emitir  Notas  Fiscais  para  cancelá-las  em  seguida,  vejamos: 

"VIRGÍNIA: Meu filho, esse pedido de limpeza aqui de Queimadas? Como é que vai resolver isso? 

CORSINO: Rapaz, eu não sei não. Não tem como né? VIRGÍNIA: Não! Primeiro eu não posso 

fazer nota prá tá cancelando. Não posso!".  Ressalta-se que VIRGÍNIA afirma para CORSINO que 

DUDÉ iria pegar a referida mercadoria no dia seguinte, pedindo para que ele (CORSINO) resolvesse esse 

impasse, fato que reforça a tese de que a referida mercadoria teria sido efetivamente entregue àquela  

edilidade.

No dia 06/02/2015, HEDIONARA (funcionária do grupo Dom Bosco) 

mantém  contato  com YURI (áudio  referente  ao  índice  número  320682).  Na  ocasião  HEDIONARA 

comenta que estariam aderindo a  uma ATA de Queimadas/PB, onde a empresa  participante seria a 

AMPLA COMÉRCIO LTDA – ME (CNPJ 14.920.521/0001-71). HEDIONARA expõe que iriam 

precisar de mais três cotações de preços, além da cotação da empresa AMPLA, e pergunta a YURI se uma 

das  cotações  poderia  ser  de  sua  empresa,  momento  que  YURI  faz  o  seguinte  comentário:  

"HEDIONARA:  Nós  estamos  fazendo  adesão  a  ata  lá  em  QUEIMADAS  da...  YURI:  Certo! 

HEDIONARA: ...da AMPLA. YURI: Certo! HEDIONARA: Aí vai precisar de três cotações, fora a 

AMPLA, extra de preço... YURI: Tranquilo! HEDIONARA:..podia ser a da tua empresa? YURI: 

Pode ser duas, já arrumo outra." O terminal utilizado por YURI está cadastrado em nome da empresa 

YG SERVIÇOS E COMÉRCIO (CNPJ 07.841.319/0001-99).

No dia 30/01/2015,  VIRGÍNIA mantém contato com JANUSA  (áudio 

referente  ao  índice  número  316729).  Na  ocasião  VIRGÍNIA se  identifica  como  funcionária  da 

empresa DOM BOSCO (LIVRARIA DOM BOSCO). Vejamos:

“VIRGÍNIA: Bom dia, JANUSA?
JANUSA: Oi!
VIRGÍNIA: É JANUSA
JANUSA: É! Quem é?
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VIRGÍNIA: JANUSA É VIRGÍNIA aqui "DA DOM BOSCO"!
JANUSA: Sim! Diga aí?
VIRGÍNIA: Eu estou ligando sobre a conta sua daqui!...
JANUSA: Tá quanto em?
VIRGÍNIA: Tá dez mil e duzentos sem juros, JANUSA!”

Tal ligação também demonstra cabalmente que VIRGÍNIA é funcionária 

da  Livraria  e  Papelaria  Dom  Bosco,  e  que  consta  como  proprietária  da  empresa  MIX 

MERCADINHO apenas para burlar os processos de contratação por entes públicos.

No dia 02/02/2015, VIRGÍNIA mantém contato com  MARCOS (áudio 

referente  ao índice número 317537).  Na ocasião,  VIRGÍNIA cobra  da CÂMARA MUNICIPAL DO 

MUNICÍPIO DE TEIXEIRA/PB,  valores devidos à empresa LIVRARIA DOM BOSCO, no entanto, 

pede para que MARCOS, servidor daquele órgão, envie para o endereço eletrônico da empresa MIX 

MERCADINHO (virginiamercadomix@gmail.com) os respectivos comprovantes de depósitos. Vejamos:

MARCOS: Alô?
VIRGÍNIA: Bom dia! Marcos?
MARCOS: É!
VIRGÍNIA: É da câmera de Teixeira? (Câmara Municipal do Município de Teixeira/PB)
MARCOS: É!
VIRGÍNIA: É sobre uma nota em aberto da DOM BOSCO...  Da LIVRARIA DOM 
BOSCO.
MARCOS: Sim, ficou um restante num foi?
VIRGÍNIA: Não, restante não! Tem uma nota de vinte um e sessenta e outra de quatro 
mil seiscentos
e noventa e cinco.
MARCOS: Não (ININTELIGÍVEL) já foi feito uns depósitos viu.
VIRGÍNIA: Já foi feito o depósito, o Senhor pode me dizer que dia, pra mim confirmar 
com a menina.
MARCOS: Não, VOCÊ vai me dar o... O número do seu E-mail que EU vou... Que EU 
vou mandar
essa... Essa resposta pra VOCÊ de volta.
VIRGÍNIA: Pronto! É...
MARCOS: Um momentinho porque já teve... Se EU não me engano só tá... só ficou um 
restante de
mil e quinhentos lá.
VIRGÍNIA:  Pronto  esse...  que  seja!  Esses  mil  e  quinhentos  é...  vai  ser  depositado 
quando?
MARCOS: Não! A previsão agora só depois do dia vinte viu!
VIRGÍNIA:  Mas,  o  SENHOR pode me  mandar  os  comprovantes  de  depósitos,  por 
favor, para o E-mail
VIRGÍNIA.
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MARCOS: Deixa EU anotar aqui viu.
VIRGÍNIA: Certo...
MARCOS: Momentinho. deixa EU pegar um lápis aqui... O E-mail VIRGÍNIA?
VIRGÍNIA: "virginiamercadomix...
MARCOS: Vi...vi... vi...
VIRGÍNIA: Virginia....
MARCOS: Virginia...
VIRGÍNIA: ...mercado.
MARCOS:virginiamercado...
VIRGÍNIA:...mix, EME i xis...
MARCOS: Certo.
VIRGÍNIA: Arroba Gmail ponto com...
MARCOS: Arroba...
VIRGÍNIA: Gmail ponto com...
[...]

No dia 04/02/2015,  VIRGÍNIA mantém contato com LEANDRO (áudio 

referente ao índice número 318980). Na ocasião os interlocutores comentam acerca de três consultas de  

preços  que  estariam  faltando  num  processo  referente  a  um  pregão  oriundo  do  município  de 

Queimadas/PB, motivo que estaria  impedindo que o respectivo contrato fosse assinado.  VIRGÍNIA 

demonstra  estar  muito  chateada  com  CORSINO e  comenta  que  iria  enviar  apenas  uma  consulta, 

perguntando para LEANDRO se CORSINO não poderia arrumar as outras duas em QUEIMADAS/PB. 

Extrai-se do diálogo que a licitação teria sido realizada sem qualquer consulta de preços, portanto, sem 

qualquer divulgação do preço de referência quando da publicação do respectivo edital.

No  dia  05/02/2015,  VIRGÍNIA mantém contato  com HEDIONARA (áudio 

referente ao índice número 319445). Na ocasião os interlocutores comentam acerca do fechamento de  

empresas  do  grupo  Dom  Bosco,  bem  como  acerca  de  notas  fiscais  expedidas  e  canceladas  pelas 

respectivas empresas, fato que poderia ensejar numa possível fiscalização, o que, segundo VIRGÍNIA, 

não  poderia  ocorrer  naquele  momento,  conforme  podemos  observar  no  trecho  do  diálogo  a  seguir: 

"VIRGINIA:  Mas  HEDIONARA  deixa  Eu  te  explicar  quê...  quê  que  acontece,  Nós  estamos 

"FECHANDO UMA EMPRESA!". Se a gente ficar can... fazendo nota e cancela nota, o que acontece,  

eles vão pensar porque que tá nessa bagunça. Aí entra dentro de uma fiscalização aqui dentro. Você acha 

que tem... Nós temos condições de ter uma fiscalização agora?".

No  dia  05/02/2015, VIRGÍNIA mantém  contato  com  JULHIERME  (áudio 

referente ao índice número 319479). Importante frisar o comentário que os interlocutores fazem acerca 
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das licitações onde as empresas do grupo haviam participado desde o início do ano de 2015, vejamos: 

"VIRGINIA: Porque as LICITAÇÕES começaram agora né.  JULHIERME: É, né! VIRGINIA: 

Teve  uma  ontem,  outra  a  semana  passada...  JULHIERME:  Na  região  aí?  VIRGINIA:  Nós 

ganhamos... Nós ganhamos todas até agora que nós participamos, ganhamos todas! JULHIERME: 

Sem arrumadinho? VIRGINIA: Sem arrumadinho! JULHIERME: Graças a Deus!". É crucial notar 

que, quando   VIRGÍNIA   afirma que teria vencido todas as últimas licitações, Julhierme logo questiona,   

em tom de surpresa, se teria sido “sem arrumadinho”, o que demonstra que a regra, nas atividades do  

grupo, é vencer os procedimentos licitatórios por meio de ajustes e combinações.

No  mesmo  diálogo,  JULHIERME  e  VIRGÍNIA conversam  acerca  do 

fechamento de duas empresas do grupo. VIRGÍNIA comenta que ALEXANDRO iria fechar as empresas 

MIX  MERCADINHO  e  LIVRARIA  DOM  BOSCO,  permanecendo  abertas  apenas  as  empresas 

GRÁFICA SANTO ANTÔNIO e AMPLA COMÉRCIO LTDA - ME. Tal diálogo revela com clareza que 

ALEXANDRO é quem, de fato, comanda o grupo de empresas da Livraria e Papelaria Dom Bosco, 

inclusive a empresa MIX MERCADINHO, cadastrada em nome de VIRGÍNIA. Vejamos:

ÍNDICE: 319479
NOME DO ALVO: VIRGINIA DE CASTRO ALVES PEREIRA
TELEFONE DO ALVO: 8398309423
DATA DA CHAMADA: 05/02/2015
HORA DA CHAMADA: 08:31:08
DURAÇÃO: 00:05:07

VIRGINIA: Aí Ele (ALEXANDRO) vai fechar, Ele vai fechar mesmo a MIX, viu!
JULHIERME: Vai!
VIRGINIA: Vai! Já mandou Eu cancelar a conta do Santander (Banco), Eu cancelei.
JULHIERME: Mas pagou as contas?
VIRGINIA: Não, no Santander Ele limpou!
JULHIERME: Hum!
VIRGINIA: Aí foi mandou cancelar, agora dizia Ele que quando terminar na Caixa 
(Caixa Econômica Federal), Ele vai cancelar também. Aí tudo... Sabe, devagar por 
quê... Num tá entrando dinheiro ainda.
[...]
JULHIERME: Aí Ele vai fechar a MIX?
VIRGINIA: Porque vai ficar só a AMPLA e a GRÁFICA, porque diz Ele que... 
Eu... Eu... Sempre achei
isso, mas Ele nunca escuta só vê quando... Acontecem essas desgraças.
JULHIERME: É aí que...
VIRGINIA: Não precisa... Não precisava desse tanto de empresa, precisava? Sendo 
que a AMPLA pode vender até roupa JULHIERME!
JULHIERME: Precisava não!
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VIRGINIA: Porque olhe, Diz Ele que é... O... Várias despesas, o contador é pago por 
empresa, aí agora vai pagar só de duas.
JULHIERME: É!
VIRGINIA: Pra fazer o serviço de três.
JULHIERME: Não, com fechada dessa livraria foi bom demais homi! Essa livraria era 
só despesa! Despesa!
VIRGINIA:  Foi!  Porque  olhe  quanto...  Nós  estamos  pagando  mais  duas  rescisões 
desse... agora... esse mês, então, tudo sim, vai diminuindo as despesas e vai melhorando, 
agente pode ter... voltar a ter fluxo de caixa.
JULHIERME: Hum!
VIRGINIA:  Porque  muita  gente  falou  mal  dessa  fechada  dessa  LIVRARIA (DOM 
BOSCO), inclusive a ANNE falou, mas... Tia GENI, mas JULHIERME se for pensar 
bem, foi a melhor coisa que Ele fez.
JULHIERME: Não! Eu nunca fui contra não! Pra mim foi a melhor coisa que Ele fez... 
que... Ela que fizesse. Desde do início, que Eu sei que não dava, Seu BOSCO me dizia  
isso direto, então... era só status mesmo sabe!
VIRGINIA: Só! Aí agora se alugar para uma pessoa boa, assim, que pague um aluguel  
bom, vai ser muito melhor pra Ele (ININTELIGÍVEL).
[...]

É relevante destacar que, além de confirmar que ALEXANDRO é o real líder 

do  grupo  de  empresas,  VIRGÍNIA  afirma  que  ALEXANDRO determinou  o  fechamento  de  contas 

bancárias da MIX MERCADINHO, ressaltando, inclusive, que ele “limpou” a conta do Banco Santander.

Veja-se  que  VIRGÍNIA  comenta  com  Julhierme  que  o  grupo  não 

“precisava desse tanto de empresa”, mas que  ALEXANDRO não escutava ninguém. Segundo 

VIRGÍNIA,  ALEXANDRO  só  teria  escutado  seus  conselhos  quando  “acontecem  essas 

desgraças”, o que, a toda evidência, é uma clara referência às investigações que culminaram na 

deflagração da Operação Dom Bosco. Ou seja, ALEXANDRO só teria concordado em fechar a 

Livraria Dom Bosco e a Mix Mercadinho, depois que o  Parquet  desvendou que tais empresas 

pertenciam a um mesmo grupo e eram utilizadas para simular licitações.

Prosseguindo, no dia 06/02/2015,  VIRGÍNIA mantém contato com JÚNIOR 

(áudio referente ao índice número 320579). Na ocasião os interlocutores comentam acerca de pagamentos 

que teriam sido realizados a quatro empresas do grupo, MIX, AMPLA, GENI e GRÁFICA. JÚNIOR teria  

enviado os comprovantes de pagamento para o endereço eletrônico vcastroap@hotmail.com. No diálogo 

VIRGÍNIA  também  menciona  outro  e-mail  utilizado  pelo  grupo,  qual  seja, 

domboscopb@domboscopb.com.br.
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JÚNIOR: Alô.
VIRGÍNIA: Boa tarde, JÚNIOR?
JÚNIOR: Pois não.
VIRGÍNIA: JÚNIOR é VIRGÍNIA, tudo bem?
JÚNIOR: Tudo bem!
VIRGÍNIA: JÚNIOR, você tá trabalhando agora a tarde?
JÚNIOR: Não, acabei de sair lá da secretaria.
VIRGÍNIA: Oi?
JÚNIOR: Eu acabei de sair da secretaria.
VIRGÍNIA: É porque tem dois pagamentos de Queimadas que chegaram, quatro na 
verdade. Ai eu consegui identificar dois que são de MIX e AMPLA que eu consegui 
identificar mais o, tem um de GENI e outro de GRÁFICA que eu não consegui.
[...]

VIRGÍNIA: Você mandou prá qual e-mail? Pro VCASTROAP?
JÚNIOR: Foi exato. V, CASTRO, P @hotmail. com, se eu não me engano, é isso ai né?
VIRGÍNIA: Pois não chegou não.
JÚNIOR: Não chegou não?
VIRGÍNIA: VCASTROAP não.
JÚNIOR:  Só  que  eu  mandei..eu  mandei...eu  mandei  as  referências  das  notas,  a 
numeração, o valor de referência a cada nota, todas as notas que eu paguei, mandei pro 
seu e-mail. Alô?
VIRGÍNIA: Oi eu tô aqui, mais eu tô com o e-mail aberto mais não tô iden..., não..não 
vi o e-mail.
JÚNIOR: Não?
VIRGÍNIA: Não tô vendo ele não.
JÚNIOR: Hotmail ele mesmo, né? Só se...
VIRGÍNIA: Você..você mandou pro VCASTROAP né?
JÚNIOR: Foi..foi.
VIRGÍNIA: Ou foi pro DOMBOSCOPB?
JÚNIOR: Oi?
VIRGÍNIA: Você mandou pro VCASTROAP ou foi pro DOMBOSCOPB?
JÚNIOR: VCASTRO é P ou AP?

No dia 10/02/2015, VIRGÍNIA mantém contato com JANE (áudio referente ao 

índice número 321639). Na ocasião os interlocutores conversam acerca do preço de um brinquedo à ser  

licitado junto ao Município de Matureia/PB. Importante frisar que o preço do brinquedo seria de R$ 

68,90, no entanto, seria cotado para a referida licitação em R$ 120,00, pois, segundo VIRGÍNIA, ainda  

haveria um desconto de 10% a ser dado na hora do lance, ou seja, o preço do brinquedo iria sofrer um 

acréscimo de aproximadamente 75%. Extrai-se do diálogo que VIRGÍNIA iria demonstrar o produto para 

TACIANA WANDERLEY GOMES - Secretária e prima do Prefeito de Matureia/PB, DANIEL DANTAS. 

Frise-se que o referido produto estaria sendo negociado com representantes daquela edilidade mesmo 

antes que ocorresse, sequer, qualquer cotação de preço no mercado, fato que reforça a tese de que a 
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aquisição do mesmo poderia se dar por meio de uma licitação forjada.

No dia 10/02/2015,  VIRGÍNIA mantém contato com  ALEXANDRO (áudio 

referente  ao índice número 321688).  Na ocasião os  interlocutores  conversam acerca de um processo 

oriundo  da  Secretaria  de  Educação  do  Município  de  PATOS/PB.  Extrai-se  do  diálogo  que  estariam 

faltando  algumas  assinaturas  no  respectivo  processo,  o  qual  teria  sido realizado no mês  de 

dezembro do ano passado,  cujo contrato teria vencido no dia 31/12/2014. Importante destacar que 

ALEXANDRO menciona que as mercadorias referentes a esse processo ainda não teriam sido entregues, 

motivo pelo qual pede para que VIRGÍNIA regularize os respectivos empenhos, fato que reforça a tese 

de que parte do pagamento poderia ter sido realizado, mesmo sem a efetiva entrega dos objetos licitados.

No dia 13/02/2015, VIRGÍNIA mantém contato com JANINY (áudio referente 

ao índice 323330). Na ocasião VIRGINIA comenta para JANINY que FLÁVIO do JUNCO (FLÁVIO 

DE MEDEIROS NÓBREGA, servidor do município de JUNCO DO SERIDÓ/PB) havia depositado R$ 

2.000,00 (dois mil reais) em uma conta bancária (possivelmente de uma das empresas investigadas), no 

entanto, esse dinheiro não seria referente a qualquer pagamento de serviços e/ou produtos entregues pelo  

grupo àquela prefeitura, motivo pelo qual FLÁVIO estaria ligando constantemente para ela (VIRGÍNIA) 

cobrando o repasse do respectivo valor.

No  dia  25/05/2015,    ALEXANDRO    mantém  contato  com  um  homem  não   

identificado  (áudio  referente  ao  índice  326778).  Na  ocasião    ALEXANDRO   pede  para  que  o  HNI   

(Homem não identificado), o qual encontra-se participando de um processo licitatório, acerte com outro 

participante para que sua empresa fique em segundo lugar.  ALEXANDRO orienta o HNI a dar apenas 

dois lances, e em seguida peça desistência, pois comenta que não teria qualquer interesse em participar da  

referida licitação.  ALEXANDRO deixa claro que estaria participando desse certame apenas para dar  

"COBERTURA", conforme podemos constatar no seguinte trecho do diálogo: "ALEXANDRO: Acerte 

com ele pra gente ficar em segundo, só pra dar uma COBERTURA a ele, pra ele não ficar só. Ele  

não tá só né?". O telefone utilizado pelo HNI para manter contato com ALEXANDRO foi o de número 

83.99655.3648, o qual está cadastrado, segundo a operadora TIM, em nome do senhor JOSÉ LEANDRO 

MORAIS  (CPF  000.000.000-00,  com  endereço  cadastrado  na  Rua  xxx.xxx.xxx.xxx.xxx.xxx.x, 

Patos/PB).
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HNI: Alô.
ALEXANDRO: Ei acer...
HNI: Alô.
ALEXANDRO: Acerte com ele pra gente ficar em segundo, só pra dar uma 
COBERTURA a ele,
pra ele não ficar só. Ele não tá só né?
HNI: Tá.
ALEXANDRO: Pronto, você diz olha...
HNI: A...
ALEXANDRO: ... a gente entra só pra não desistir agora.
HNI: Certo.
ALEXANDRO: E dá, e dá um, um, dois, dá dois lances, e desiste e pede desistência.
HNI: Pronto.
ALEXANDRO: Que a gente não queria não. Diga ... ele pediram ... a gente não ia 
participar
não... pediram pra gente participar pra não ficar só...
HNI: Certo, pronto, beleza.
ALEXANDRO: Entendeu. A gente nunca teve interesse, nem nisso nem em permanente
HNI: Pronto, beleza.
ALEXANDRO: Entrou SÓ PRA PARTICIPAR PRA NÃO TER UMA EMPRESA. 
SOZINHA.
HNI: Pronto, beleza.
ALEXANDRO: Viu, valeu.
HNI: Tá, tá ok, valeu.

No  dia  26/05/2015,  Toinho,  ex-gerente  da  Livraria  Dom  Bosco,  utiliza  o 

terminal nº. 83.9952.0678 cadastrado em nome da empresa. Embora formalmente Toinho seja cadastrado 

como  empregado  da  empresa  VIRGÍNIA  DE  CASTRO  ALVES  PEREIRA  -  EPP  (MIX 

MERCADINHO), Toinho se identifica como funcionário da empresa AMPLA COMÉRCIO LTDA – ME, 

a  qual  também  seria  administrada  por  ALEXANDRO,  porém,  de  propriedade  da  senhora  ANNY 

CHRYSTINA SILVA DE ARAÚJO LUCENA, sua irmã. Vejamos trecho do diálogo:

MNI: Alô?
TOINHO: WAGNER tá aí?
MNI: Tá! Quem é?
TOINHO: "É TOINHO AQUI DA AMPLA!" (CONVERSA EM PARALELO) ...
WAGNER: Alô!

No dia 28/05/2015, TOINHO mantém contato com VIRGÍNIA (áudio referente 

ao  índice  328983).  Na  ocasião,  VIRGÍNIA atende  o  telefonema  informando  que  era  da  AMPLA, 

deixando claro, uma vez mais, que trabalha para o grupo da Livraria e Papelaria Dom Bosco. Após se  

identificar, TOINHO comenta que iria falar com ALEXANDRO para tratar de sua carteira de trabalho, a 
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qual, de acordo com TOINHO, estaria assinada pela empresa MIX MERCADINHO,  registrada em nome 

de VIRGÍNIA. No áudio referente ao índice 331163, TOINHO mantém contato com SOLANGE para 

saber  quando  sua  carteira  de  trabalho  teria  sido  assinada  pela  empresa  de  VIRGÍNIA (MIX 

MERCADINHO). Extrai-se do diálogo que, embora tivesse sua carteira assinada pela empresa MIX, o 

mesmo, de fato, exerceria suas funções junto à empresa AMPLA.

VIRGÍNIA: AMPLA bom dia!
TOINHO: Bom dia! HERMANO tá aí VIRGÍNIA ainda?
VIRGÍNIA: Tá !
TOINHO: Deixa Eu falar com Ele... (SILÊNCIO)
VIRGÍNIA: Você falou com ELE? (ALEXANDRO)
TOINHO: Não, Falou (ININTELIGÍVEL) vou falar quando ELE voltar do almoço.
VIRGÍNIA: Certo!
TOINHO: Perguntar bem direitinho pra GENTE fazer... pra não fazer nada errado. 
Porque
assim, na verdade aí tenho que ver, o primeiro, o seguinte por que... MINHA 
CARTEIRA É
ASSINADA PELA SUA EMPRESA NÉ! (EMPRESA EM NOME DE VIRGÍNIA), 
Tem um bocado de
coisa pra resolver.
VIRGÍNIA: TEM LIGAÇÃO NENHUMA!
TOINHO: Né! Mas tá bom VAMOS resolver. (RUÍDOS)

No dia 20/05/2015,  ALEXANDRO mantém contato com  VIRGÍNIA (áudio 

referente ao índice 324658). Na ocasião ALEXANDRO pede para que VIRGÍNIA emita uma nota fiscal 

da empresa AMPLA COMÉRCIO LTDA - ME para a DEFENSORIA de Patos/PB. Diante o pedido de 

ALEXANDRO,  VIRGÍNIA mantém contato com HEDIONARA (áudio referente ao índice 324695) 

para saber se deveria emitir duas notas fiscais, uma da empresa AMPLA COMÉRCIO LTDA - ME e outra 

da empresa GRÁFICA SANTO ANTÔNIO LTDA - EPP, pois não poderia emitir uma nota fiscal em 

nome da empresa AMPLA contendo materiais gráficos. VIRGÍNIA explica que a AMPLA não teria por 

ATIVIDADE ECONÔMICA a impressão de materiais gráficos, e que por esse motivo, eles poderiam ter 

problemas.

VIRGÍNIA: Oi ALEXANDRO!
ALEXANDRO: VIRGÍNIA é, é...
VIRGÍNIA: Oi!
ALEXANDRO: HEDIONARA tá lá na DEFENSORIA, Ela mandou lá pro seu E-
MAIL... O empenho pra
tirar as NOTAS. A NOTA FISCAL que é pra ELA poder já entregar lá e receber o 
DINHEIRO, é VINTE
E TRÊS MIL! Aí assim que chegar na AMPLA TU já tira essa NOTA!
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VIRGÍNIA: Ham!
ALEXANDRO: Da DEFENSORIA, certo! Que é pra mandar pra Ela lá, que Ela tá lá 
esperando que Eu
mandei Ela pra lá desde oito e meia da manhã, pra Ela tá lá.
VIRGÍNIA: Certo!
ALEXANDRO: Vai sair o EMPENHO, e tá esperando a NOTA!
VIRGÍNIA: Pronto! Na hora que Eu chegar eu faço.
ALEXANDRO: Tá bom!

VIRGÍNIA (TM 83.9830.9423) X HEDIONARA (TM 83.8881.9145)- ÍNDICE 324695
EDIONARA: Alô?
VIRGÍNIA: HEDIONARA é uma nota de GRÁFICA e uma nota de AMPLA é isso?.
HEDIONARA: É não, é tudo da AMPLA! Porque no material...
VIRGÍNIA: Mulher! A AMPLA não faz material gráfico não!
HEDIONARA: É... no material de expediente tem esses dois itens de gráfica no meio 
como fosse
expediente, mas a ATA que nós ganhamos foi só pra AMPLA! A GRÁFICA não tem 
contrato
com eles nem tem ATA em... em... Em vigor não!
VIRGÍNIA: Mas EDIONARA...
HEDIONARA: (ININTELIGÍVEL)
VIRGÍNIA: ... no CONTRATO SOCIAL da AMPLA não tem impressão de material 
gráfico não!
HEDIONARA: Mas no caso é pra vender como a capa processo pronta!... É pra vender 
como a capa processo pronta. Porque a licitação ela foi um único lote, você não podia 
esco... escolher que não ia fornecer item tal, você só ganharia todos os itens... Ou 
nenhum item! Era quem tivesse o valor geral menor ganharia... de todos os itens juntos 
no único lote. (silêncio)
VIRGÍNIA: Pois minha filha vai tá um... um problema grande aí viu!
EDIONARA: Eu vou ligar pra Seu ALEXANDRO pra gente vê como fazer melhor.
VIRGÍNIA: Porque olhe aqui! Capa de processo com timbre, impressão preta, quer 
dizer que, foi imprimida na AMPLA ...
EDIONARA: É!
VIRGÍNIA: ... O CONTRATO SOCIAL da AMPLA não existe a possibilidade de 
incluir impressão de mate... de papel não... porque uma capa de processo pronto não tem 
impressão entendeu?
EDIONARA: Hum rum! Eu sei como é! Deixa a gente... vamos ver com ELE... 
(ALEXANDRO)
VIRGÍNIA: (ININTELIGÍVEL) do timbre do brasão da república. Eu vou ligar pra 
ELE.
EDIONARA: É! Veja aí como a gente resolve.
VIRGÍNIA: Certo!
EDIONARA: Tá bom! Tchau!

Tal ligação demonstra a atuação das empresas do grupo e a gerência exercida 

por VIRGÍNIA a mando de ALEXANDRO.

No  dia  27/05/2015,  VIRGÍNIA mantém  contato  com  LEANDRO  (JOSÉ 
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LEANDRO MORAIS - áudio referente ao índice 328445). Na ocasião   VIRGÍNIA   pergunta se o mesmo   

teria algum PAPEL TIMBRADO da GENI (“Livraria Dom Bosco” -   GENI DE ARAÚJO SILVA - EPP,   

CNPJ 08.877.441/0001-88  ). Diante da resposta positiva de LEANDRO,   VIRGÍNIA   pede para que ele lhe   

envie 10 folhas. Além dos papéis,   VIRGÍNIA   também solicita de LEANDRO alguns recibos, no entanto,   

este comenta que não teria. Vejamos:

LEANDRO: Diz?
VIRGÍNIA: LEANDRO!
LEANDRO: Hum!
VIRGÍNIA: Tem papel TIMBRADO da GENI ai?
LEANDRO: Tem sim!
VIRGÍNIA: VOCÊ arruma umas dez folhas pra mim, por favor. Aqueles RECIBOS, 
VOCÊ tem não
tem?
LEANDRO: Não, RECIBO não!
VIRGÍNIA: Hum?
LEANDRO: RECIBO EU não tenho!
VIRGÍNIA: Trás as dez folhas da GENI pra MIM, por favor.
LEANDRO: Tá ok!
VIRGÍNIA: Tchau BEBÊ!

Esta ligação demonstra que LEANDRO atua como funcionário do grupo, tendo 

em posse documentos referentes a várias empresas.

No dia 27/05/2015, VIRGÍNIA mantém contato com HELENA (áudio referente 

ao índice 328250). Na ocasião  VIRGÍNIA comenta que uma pessoa estaria vindo do banco para lhe 

entregar algo que seria repassado para a senhora HELENA. O TMC utilizado por HELENA para manter 

contato  com  VIRGÍNIA é  o  de  número  83.98189.8329,  o  qual,  segundo  a  operadora  VIVO  está 

cadastrado em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS.

HELENA: Alô!
VIRGÍNIA: BEBÊ!
HELENA: Diga aí mulher!
VIRGÍNIA: ELE tá no banco já saindo para me entregar, quando ELE me entregar, EU ligo 
pra VOCÊ,
pra saber onde VOCÊ tá, pra mim deixar viu!
HELENA: Pronto, tá joia mulherzinha, obrigada!
VIRGÍNIA: E o trem lá, deu certo do pote?
HELENA: Deu, Graças a Deus! Quando EU cheguei lá tava uma ruma tudo já limpando lá!
VIRGÍNIA: Há! Então tá bom viu.
HELENA: Pois tá bom.
VIRGÍNIA: Tchau!
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HELENA: Pois obrigada viu! Pois tchau.

No dia 28/05/2015, VIRGÍNIA mantém contato com HERMANO, funcionário 

do grupo DOM BOSCO (áudio referente ao índice 328901). Na ocasião  VIRGÍNIA pede para que o 

mesmo entregue a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) à senhora HELENA (HELENA WANDERLEY 

DA NÓBREGA - SEC. MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB).

Ainda no dia 28/05/2015, VIRGÍNIA volta a manter contato com HELENA 

(áudio referente ao índice 328907) para informar que HERMANO estaria levando um “material” para ela.  

Extrai-se  dos  diálogos  relativos  aos  índices  328907,  328901  e  328250,  que  o  material  citado  por 

VIRGÍNIA seria na verdade, o montante de  R$ 6.000,00  (seis mil reais), o qual seria entregue para a 

senhora HELENA WANDERLEY DA NÓBREGA por HERMANO.

HELENA: Alô?
VIRGÍNIA: Ta doida! Desligando o telefone na minha cara.
HELENA: Tô não mulher, Eu disse que é VIRGÍNIA! Eu pensei que num... Você não 
estava
escutando.
VIRGÍNIA: (RISOS) HELENA. Você tá na AÇÃO SOCIAL?
HELENA: Tô!
VIRGÍNIA: O HERMANO tá chegando aí com seu MATERIAL (SEIS MIL REAIS).
HELENA: Certo, pois tá bom!
VIRGÍNIA: Eu já falei com ALFRÂNIA dum... dum... dum bloco que Ela tá mandando 
fazer viu.
HELENA: Certo, tá joia...
VIRGÍNIA: E do material de limpeza.
HELENA: Ta muito bom! E... E... E... A... A... O outro material vem também? 
(DINHEIRO).
VIRGÍNIA: O outro material quer dizer... Qual o MATERIAL que Você está falando?
HELENA: O que Você que... Que Eu fui ai essa semana pra pegar!
VIRGÍNIA: Não, esse material que o HERMANO tá deixando ai agora!
HELENA: Há! Tá certo, tá bom!
VIRGÍNIA: (RISOS).
HELENA: Ave Maria, não me mate não mulher!
VIRGÍNIA: Não Mulher, mas hoje Você não vai resolver tudo!
HELENA: Mata o sangue, mas não me mate.
VIRGÍNIA: Olhe, porque o... o... Só dou notícia boa, dez e meia tá vendo cedo! Você 
vai resolver todas
as coisas cedo!
HELENA: É porque Você não sabe... a minha porta como tá de seis horas da manhã.
VIRGÍNIA: Sim, Você nem sabe como que é a minha porta aqui também. (RISOS)
[...]
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No  dia  29/05/2015,  ALEXANDRO mantém  contato  com  FRANCISCO, 

contador (áudio referente ao índice 329970). Na ocasião ALEXANDRO pergunta se FRANCISCO ainda 

estaria com os livros fiscais da empresa MIX, revelando com clareza que, embora registrada em nome de  

VIRGÍNIA, quem de fato comanda a empresa é ALEXANDRO.

Alfim, também é importante registrar que o Parquet federal promoveu a oitiva 

dos investigados ALEXANDRO, VIRGÍNIA e JANINY, bem como de Geni de Araújo, Aldman Leitão 

e de Júlio Breno Vieira Lemos.

ALEXANDRO  ARAÚJO  SILVA afirmou,  em  seu  depoimento,  que 

VIRGÍNIA DE  CASTRO  ALVES já  trabalhou  na  Dom  Bosco.  Também  disse  que,  mesmo  após 

Virgínia abrir  uma  empresa,  continuava  fazendo  favores  para  a  Livraria  e  Papelaria  Dom  Bosco.  

ALEXANDRO afirmou se recordar das empregadas da Livraria Dom Bosco Socorro Keila, Angélica, 

Gorete e Patrícia, isto é, confessou que pessoas registradas formalmente como empregados da 

empresa Virgínia de Castro Alves Pereira – EPP, a exemplo de Angélica e Patrícia, trabalhavam, 

de fato, para a Livraria Dom Bosco - ff. 121/122.

Por sua vez, VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA aduziu que é 

sobrinha de GENI DE ARAÚJO, bem como que já morou seis meses na residência de GENI. Tal  

informação confirma o fato de  VIRGÍNIA e GENI terem informado que residiam no mesmo 

endereço à Receita Federal, conforme desvelado no início das investigações. A depoente também 

informou que mantém uma relação bastante próxima de Geni de Araújo e seus filhos. Conquanto 

negue  que  sua  empresa  pertencesse  ao  mesmo grupo empresarial,  VIRGÍNIA afirmou  que, 

mesmo após a abertura de sua empresa, continuou frequentando a Livraria Dom Bosco para fazer 

favores – ff. 123/124

Mas não é só. O depoimento mais elucidativo para as investigações foi prestado 

por  GENI  DE  ARAÚJO  SILVA,  proprietária  formal  da  Livraria  Dom Bosco.  GENI  DE  ARAÚJO 

declarou que, após a morte de seu esposo (João Bosco de Araújo), quem assume os negócios da família  
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foi seu filho  ALEXANDRO ARAÚJO SILVA. GENI também afirmou que, além de ser sua sobrinha, 

Virgínia de Castro era empregada da Livraria Dom Bosco, e apenas deixou de ser porque a livraria foi  

fechada. GENI também declarou com firmeza que nunca viajou para nenhuma prefeitura ou para 

fazer vendas da empresa, o que revela claramente que os procedimentos licitatórios em que consta 

sua assinatura na ata de reunião são montados.

Por sua vez, Aldman Leitão Torres de Araújo afirmou, em seu depoimento, que 

foi representante da Livraria e Papelaria Dom Bosco entre os anos de 1997 a 2009, sendo responsável por 

efetuar  vendas  de  materiais  escolares  para  conselhos  municipais  e  estaduais  de  educação.  Aldman 

informou que conhece Virgínia de Castro Alves, sendo ela parente da família de João Bosco de Araújo e  

empregada da Livraria e Papelaria Dom Bosco. O depoente também afirmou que Virgínia já residiu na 

casa de João Bosco e Geni de Araújo e que, quando saiu da Livraria Dom Bosco, em 2009, Virgínia ainda  

trabalhava na empresa. Aldman revelou que, após o falecimento de João Bosco, ALEXANDRO assumiu 

a dianteira dos negócios da família, sendo o responsável por participar de licitações, juntamente com 

VIRGÍNIA DE CASTRO, por meio da empresa AMPLA Comércio. Por fim, Aldman Leitão informou 

que já viu   papéis timbrados e carimbos de outras empresas no escritório da Livraria Dom   

Bosco, como da Livraria Leia, de Cajazeiras, Livraria e Papelaria Santo Antônio, de Caicó, 

Livraria Patoense e Livraria do Colegial – f. 145

Júlio Breno Vieira Lemos, ex-esposo de Janiny de Araújo (filha de João 

Bosco),  afirmou,  em  seu  depoimento,  que  trabalhou  nas  empresas  do  grupo  Dom  Bosco. 

Também disse que  VIRGÍNIA é parente de Geni de Araújo e que veio do Estado de Minas 

Gerais para trabalhar na Livraria Dom Bosco, inclusive residiu por alguns meses na casa de João 

Bosco e Geni de Araújo. Afirmou, também, que VIRGÍNIA era vendedora e que, eventualmente, 

cobria horário de outras funcionárias no caixa. De igual modo, aduziu que os funcionários Keila, 

Angélica, Patrícia, Janaína e Adeilton (formalmente registrados em nome da empresa Virgínia de 

Castro  Alves  Pereira  – ME) trabalhavam efetivamente  na  Livraria  Dom Bosco.  Júlio  Breno 

admitiu  que  já  deve  ter  participado  de  alguma  licitação  juntamente  com  VIRGÍNIA, 

representando empresas diferentes, mas afirmou não ter conhecimento de composição de preços 

entre as firmas, pois a lista de preços já chegava preenchida em suas mãos. Por fim, informou 
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que as empresas AMPLA e MIX MERCADINHO funcionam em um mesmo imóvel, o qual 

possui dois galpões interligados.

DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS.

Em face do exposto, exsurge inconteste que:

a)  AJÁCIO  GOMES  WANDERLEY,  na  condição  de  prefeito  de 

Malta/PB,  dispensou,  por  duas  vezes  diversas,  nos  anos  de  2009  e  2010,  o  procedimento 

licitatório para contratar diretamente empresas do grupo Dom Bosco, arquitetando, em seguida, a 

simulação de cartas convites em concorrência com os secretários de administração e finanças, 

nomeados para ocupar cargos na Comissão Permanente de Licitação.

Não se pode olvidar, outrossim, que, em municípios pequenos, como é o caso dos 

autos, a participação na escolha das empresas convidadas é atributo direto do gestor e daqueles que o assessoram, visto a  

proximidade  do  centro  decisório  dos  atos  administrativos  praticados,  não  sendo  crível  que  AJÁCIO  GOMES 

WANDERLEY não tivesse nenhum conhecimento da encenação que foi feita nos procedimentos licitatórios. Ressalte-se, 

nesse ponto, que JOSÉ IVAN RODRIGUES confirmou, em depoimento prestado ao MPF, que a escolha das empresas 

para participar no procedimento licitatório cabia, por vezes, a AJÁCIO GOMES WANDERLEY.

As  ações perpetradas por  AJÁCIO GOMES subsumem ao tipo penal 

inserto  no art. 89 da Lei n.º 8.666/19932.

b)  JOSÉ  IVAN  RODRIGUES,  na  condição  de  Secretário  de 

Administração e Presidente da Comissão Permanente de Licitação, liderou toda a farsa em que 

consistiu os convites 021/2009 e 005/2010, concorrendo para as duas dispensas indevidas de 

licitação. Essas ações se amoldam ao disposto no art. 89 da Lei nº. 8.666/93;

2 “Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes  
à dispensa ou à inexigibilidade:
Pena – detenção, de 3 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.”
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c)  FLÁVIA  DIENNYCLE  DE  ARAÚJO  SÁTIRO  RAMOS,  na 

condição de Secretária de Finanças e membro da Comissão Permanente de Licitação concorreu 

para uma dispensa indevida de licitação, na medida em que participou da simulação à Carta 

Convite nº. 005/2010. Essa ação se amolda ao disposto no art. 89 da Lei nº. 8.666/93;

d) JOSÉ FLORENTINO MELO,  proprietário da Papelaria Patoense, 

emprestou sua empresa para a simulação das mencionadas cartas convites, concorrendo, assim, 

para duas dispensas indevidas de licitação.  Essas ações se amoldam ao disposto no  art. 89 da 

Lei nº. 8.666/93;

e) ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA, herdeiro e administrador das 

empresas  do  grupo  Dom Bosco,  concorreu  comprovadamente  para  a  consumação  das  duas 

dispensas indevidas, bem como para a montagem dos cadernos licitatórios falsos, beneficiando-

se das ilegalidades para firmar contratos entre as empresas Papelaria Santo Antônio e Livraria 

Dom Bosco com a Prefeitura de Malta, firmas essas que eram de fato comandadas pelo referido 

denunciado.  Essas  ações  se  amoldam ao disposto  no  art.  89,  parágrafo  único,  da Lei  nº. 

8.666/93;

f) VIRGÍNIA DE CASTRO ALVES PEREIRA,  “laranja”  do  grupo 

Dom Bosco (proprietária, no papel, da empresa Papelaria Santo Antônio), funcionava como uma 

“gerente” dos negócios ilícitos comandados por  ALEXANDRO DE ARAÚJO SILVA.  Nessa 

condição,  VIRGÍNIA  DE  CASTRO  ALVES  PEREIRA  participou  das  duas  licitações 

simuladas, assinando os cadernos falsificados, e, consequentemente, concorreu para as dispensas 

indevidas,  beneficiando-se das ilegalidades para firmar contratos entre as empresas do grupo 

Dom Bosco e a Prefeitura de Malta. Essas ações se amoldam ao disposto no art. 89, parágrafo 

único, da Lei nº. 8.666/93;

III. DO PEDIDO.
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À  luz  de  todo  o  exposto,  requer  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO 

FEDERAL que seja  recebida e  regularmente processada a  presente Denúncia,  citando-se os 

denunciados para que se defendam e acompanhem os ulteriores  termos do processo.  Requer 

ainda o Parquet que, ao final, seja julgada procedente a pretensão punitiva ora deduzida, com a 

condenação  dos  denunciados  nas  penas  cominadas  na  Lei  de  Licitações  (art.  89,  caput  e 

parágrafo único), e com a fixação do valor mínimo da condenação, nos termos do art. 387, IV 

do Código de Processo Penal.

JOÃO RAPHAEL LIMA
Procurador da República

ROL DE TESTEMUNHAS:

*Todas  as  informações  de  caráter  pessoal  foram  retiradas  em 

obediência ao artigo 9º, inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 918, 

de 18 de dezembro de 2013, que instituiu a Política Nacional de 

Comunicação Social do Ministério Público Federal.
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